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			Sobre a capa:




			O caminho simboliza a vida cotidiana que, motivada pela experiência musical, representada pelas vibrações sonoras, favorece a composição de uma trilha iluminada.

Cantar a vida é descobrir-se, transformar-se e transformar, “com-e-no-mundo”, de forma contínua e inacabada, realizando sua humanidade.
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			PREFÁCIO


			Aceitei o desafio de escrever este prefácio como colega e admirador do trabalho de Rosangela Lambert. Assim como a autora, sou musicoterapeuta, educador, e valorizo a constante atualização profissional. Atuo com pessoas 60+ desde 2012 em instituições de longa permanência, centros-dia e núcleos de convivência para idosos. Em 2019 obtive o título de Mestre no Programa de Gerontologia da Universidade de São Paulo e sou docente de Gerontologia na pós-graduação. Hoje, pesquiso sobre a Musicoterapia Social e Comunitária com pessoas idosas da comunidade, em meu Doutorado na Universidade Estadual de Campinas.


			Durante este tempo, aprendi a entender o envelhecimento como um processo biopsicossocial e cultural, destacando a individualidade e os potenciais da pessoa idosa na sociedade. Nesse sentido, considero imprescindível que novas iniciativas sejam propostas sob essa perspectiva, tendo em vista que o envelhecimento populacional é um dos principais acontecimentos atuais, resultante de transformações demográficas observadas em décadas pregressas. Estudos apontam que em 2030, as pessoas acima dos 80 anos representarão mais de 20% dos idosos, chegando próximo a 3% de todos os brasileiros. Neste cenário, as práticas com música vêm sendo cada vez mais adotadas na promoção e prevenção de saúde para estimular participação, convívio social e favorecer o envelhecimento saudável.


			O livro Cantando a vida: a prática coral harmonizando velhices vem contribuir para que lidemos melhor com essa urgente demanda. Nesse sentido, diferentes aspectos poderão lhe motivar a conhecer a obra. Por um lado, o levantamento de dados, realizado de forma criteriosa e comprometida, oferece fundamentos importantes e atualizados sobre a música, a educação não formal e a velhice. Por outro lado, a leitura deixa clara a paixão da autora pela temática. Cada tópico é abordado com o devido respeito, ressaltando a pluralidade do processo do envelhecimento e mobilizando o leitor a refletir sobre velhices, assim como as possibilidades transformadoras da música.


			A obra começa abordando a dimensão social no processo do envelhecimento e pontuando a diversidade de velhices. Em seguida, Rosangela aborda a qualidade de vida, que se trata de um conjunto de dimensões importantes e complexas. A autora também pontua os impactos da pandemia da Covid-19 na população idosa, que, além do medo de contrair a doença, sofreu com as consequências negativas do isolamento social e da discriminação etária. Na sequência, a autora nos oferece saberes acerca das possibilidades da educação na velhice e seus possíveis impactos na qualidade de vida dos idosos.


			A obra aborda o empoderamento e a autoestima da pessoa idosa de forma emancipatória. Aqui, a experiência com a música na educação não limita, mas amplia os caminhos e favorece o desenvolvimento ao longo de toda a vida. A forma como o estudo foi conduzido e documentado faz com que o leitor se sinta participante, tornando possível sentir o impacto transformador dessa jornada musical.


			Em coerência com as demandas atuais da gerontologia, Rosangela nos convida a refletir sobre a importância da participação social e da experiência musical ativa como transformadora de contextos, e como possibilidade de fortalecer o coletivo. Como toda boa obra, terminamos a leitura inspirados, refletindo sobre as possibilidades contidas na experiência musical e sobre o que é, de fato, o envelhecimento saudável.


			Finalizo com um agradecimento especial à colega e amiga Rosangela Lambert, que além de referência em suas áreas de atuação profissional, é dotada de grande generosidade para com a sua comunidade. Aqui, nos beneficiamos mais uma vez de sua curiosidade, que novamente contribui com diferentes áreas de conhecimento e amplia as fronteiras da prática humanizadora.
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			APRESENTAÇÃO


			Tenho o prazer de apresentar a vocês, caros leitores, o resultado de um trabalho que é fruto de minha pesquisa de mestrado. 


			A motivação para a realização desta investigação encontra razões no cerne do meu ser. Envolvida, desde a tenra idade, com e pela música, ela, “meu pão e minha paixão”, mobiliza meus sentidos, formando e transformando, continuamente, quem eu fui, quem eu sou e quem eu serei. 


			Atuando como professora de Música para crianças na escola regular e como musicoterapeuta com grupos de idosos em uma universidade aberta e centro-dia, tenho observado, a partir da experiência, que a música, ao promover encontros humanos, marca e transforma vidas. De forma mágica e misteriosa, estabelece-se como algo que dialoga com o conhecimento e com a sensibilidade. A partir de sua natureza polissêmica, é capaz de promover muitas e variadas experiências. 


			Seu poder de alcance, dimensão e profundidade, conduziram-me à verificação e à análise acerca de suas potencialidades para a promoção da qualidade de vida para pessoas idosas, inseridas em uma experiência educativa, na modalidade de canto coral, e em ambiente de educação não formal. Acredito que o tema é atual e relevante, sobretudo em função do aumento da longevidade da população mundial e do significativo crescimento da quantidade de idosos no Brasil.


			Quando ingressei no mestrado no início do ano de 2020, não poderia imaginar o que estaria por vir: a pandemia da Covid-19 e, com ela, o isolamento social, necessário como medida protetiva em situações em que o contágio ultrapassa as expectativas e formas de controle.


			A alternativa encontrada pela humanidade para amenizar e minimizar os impactos desse isolamento radical foi a adesão para o universo virtual, cujos encontros remotos síncronos foram mediados por plataformas de reunião.


			Minhas inquietações e anseios se multiplicaram, sobretudo porque os sujeitos de minha pesquisa seriam, supostamente, aqueles que não estão acostumados e inseridos no meio digital. Eu pensava: como farei uma pesquisa de campo? E ainda me perguntava: como será possível realizar a prática coral, portanto uma experiência grupal, em ambiente virtual que apresenta limitações relacionadas aos sons produzidos simultaneamente?


			Em meio a esse contexto desfavorável, as respostas a essas e outras perguntas foram, aos poucos, sendo esclarecidas. Alternativas e possibilidades foram pensadas. Esforços foram realizados. Caminhos foram encontrados.


			E, mais uma vez surpreendida, dessa vez, positivamente, pude concentrar minha investigação na pergunta original: se, e como, processos educativos musicais, na modalidade de canto coral, realizados em ambiente de educação não formal, podem afetar e contribuir para a melhoria da qualidade de vida de pessoas idosas. 


			Como costumam dizer, “tudo tem dois lados” e, em meio às dificuldades que se apresentavam, encontrei uma maneira fiel, interessante e inovadora para o registro de trechos dos ensaios do grupo coral em minha investigação: muito além de minha descrição em texto, salvei gravações em vídeos e possibilitei sua exibição, a qualquer tempo, por meio de acesso aos QR Codes presentes no corpo da pesquisa.


			Certa de que meu aprendizado e constatações excederam minhas expectativas, minha aposta é de que esta obra poderá contribuir para a superação de preconceitos, estigmas e estereótipos acerca da velhice e poderá legitimar práticas musicais em ambientes de educação não formal, que, quando alicerçadas em uma relação dialógica e horizontal, são potentes para a realização do desejo estrutural humano e consequente melhoria em sua qualidade de vida.


			A autora
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			ENVELHECIMENTO: CONSONÂNCIAS E DISSONÂNCIAS EM CONTRAPONTO


			1.1 O idoso e suas faces a partir da construção social


			Morrer prematuramente ou envelhecer: não existe alternativa.


			(Simone de Beauvoir)


			O envelhecimento pode ser compreendido a partir de várias perspectivas. Sob o ponto de vista biológico, é um processo dinâmico e progressivo, o qual abarca modificações fisiológicas, hormonais, anatômicas e bioquímicas do organismo, bem como questões referentes à herança genética e ao ambiente. Sob o ponto de vista antropológico, o envelhecimento — processo —, e seu produto, o idoso, são compreendidos como construções socioculturais, mutáveis de acordo com contextos históricos e geográficos. 


			A pesquisa sociológica e antropológica demonstra que a idade não é um dado da natureza, mas que a periodização da vida em categorias etárias resulta de construções históricas e sociais, as quais sofrem mudanças ao longo dos séculos. Podemos considerar que existe um fato universal natural, o ciclo da vida, que vai do nascimento, passa pelo crescimento, envelhecimento e culmina com a morte, e que existe um fato histórico e social, que apresenta inúmeras formas de como o envelhecimento é concebido e vivido. Dessa maneira, diversas realidades constroem diferentes práticas e representações sobre a velhice (DEBERT, 1994b). 


			Observa-se que há significativas diferenças dessas representações entre as sociedades não ocidentais e ocidentais. As idades cronológicas, baseadas num sistema de datação, estão ausentes na maioria das sociedades não ocidentais, enquanto nas sociedades ocidentais elas configuram um mecanismo elementar de atribuição de status e de definição de papéis sociais, que acentua a distinção entre as diferentes fases da vida. 


			A partir dessa cronologização, também chamada de estrato etário, presente nas sociedades ocidentais, o curso da vida transforma-se numa instituição social, regulada pelo Estado. Assim, a infância, a adolescência e a juventude são o tempo de escolarização; a idade adulta é o tempo destinado à procriação e à participação no mercado de trabalho; e a velhice, o tempo da aposentadoria. Tal institucionalização do curso da vida faz-se presente desde o nascimento até a morte, e implica em questões econômicas e políticas, pautadas por estabelecimento de direitos e deveres (LOPES, A., 2000). 


			Essa mentalidade hegemônica atribui o sucesso dos indivíduos à sua capacidade de prosperar financeiramente. Nesse contexto, a educação, como reflexo desse pensamento, torna-se uma educação para o trabalho, ocupando-se do preparo profissional e do desenvolvimento de competências específicas. Assim, inseridas nessa realidade, as crianças crescem e, em sua vida adulta, reproduzem essas práticas socialmente estabelecidas, de individualidade e competição (TIBURI; HERMANN, 2014; GONÇALVES, 2018).


			Por essa razão, nessas sociedades, marcadas pela valorização da produtividade, há uma tendência para uma visão mais negativa da velhice e do envelhecimento do que nas sociedades não ocidentais (UCHÔA, 2003). Considerando que o envelhecimento não possui um marcador biofisiológico de seu início, a demarcação entre maturidade e velhice é arbitrariamente fixada, definida mais por fatores socioeconômicos e legais do que biológicos (NETTO, 2006). 


			Perante a lei, idosos são pessoas a partir de 65 anos em países desenvolvidos e a partir de 60 anos em países em desenvolvimento (BRASIL, 2005). À semelhança do que se verifica em outros países, o Brasil registra número crescente de pessoas idosas. China, Alemanha, Índia, Itália, França e Portugal lideram as estatísticas. Nesses países, o crescente envelhecimento está ligado à queda da fecundidade e ao aumento da expectativa média de vida. 


			No Brasil, o processo de envelhecimento populacional vem ocorrendo, de forma rápida e intensa, desde a década de 60, época em que se observa significativa queda nas taxas de fecundidade e de mortalidade da população, fatos que mudariam sua estrutura etária. Em 2009 eram 18 milhões de pessoas com 60 anos ou mais, atualmente, cerca de 23 milhões de idosos, e 25 mil com mais de 100 anos. Em 2025, estima-se que a quantidade de idosos brasileiros passará de 32 milhões de pessoas, representando 15% da população total, e em 2055, a participação de idosos na população total será maior que a de crianças e jovens com até 29 anos (FARIA et al., 2016). 


			Tal classificação etária sugere a generalização de que todas as pessoas envelhecem da mesma maneira e que todos os idosos são iguais, tendo as mesmas competências físicas, cognitivas e sociais. A fim de superar tal generalização, especialistas no estudo do envelhecimento classificam três grupos de pessoas mais velhas: os idosos jovens, referindo-se a pessoas de 60 a 74 anos, normalmente ativas e vigorosas; os idosos velhos, referindo-se a pessoas de 75 a 84 anos, e os idosos mais velhos, referindo-se a pessoas a partir de 85 anos, comumente com maior tendência à fraqueza e/ou à enfermidade (SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008). Também se encontra na literatura gerontológica “períodos da velhice”, tais como velhice inicial, velhice e velhice avançada, porém sem delimitar essas subdivisões (ERBOLATO, 2006).


			Schneider e Irigaray (2008) propõem, além da classificação por idade cronológica, os conceitos de idades biológica, funcional, psicológica e social. A idade biológica é marcada pelas alterações corporais e mentais que acontecem durante todo o processo de desenvolvimento e envelhecimento humano. A idade funcional busca demonstrar o quanto satisfatoriamente bem uma pessoa interage em um ambiente físico e social comparativamente a outros com a mesma idade cronológica.


			A idade psicológica pode referir-se à combinação existente entre a idade cronológica e às capacidades psicológicas, como a memória e a aprendizagem, e também pode referir-se à percepção pessoal e relativa de idade, a qual atrela-se à interpretação de como cada pessoa considera a ausência ou presença de marcadores biológicos, psicológicos e sociais do envelhecimento com relação a outras pessoas com a mesma idade. 


			Finalmente, a idade social é marcada pela conquista de hábitos e status social que atendem às expectativas em relação às pessoas com a mesma idade, em sua cultura e em seu meio social, dessa forma, uma pessoa pode ser considerada mais velha ou mais jovem de acordo como se comporta em um contexto societário ou cultural particular (SCHNEIDER; IRIGARAY, 2008).


			O surgimento de novas categorias etárias, como terceira idade (de 60 a 79 anos), quarta idade (de 80 a 99 anos), e quinta idade (a partir de 100 anos), é decorrente da influência de fatores demográficos, epidemiológicos, socioeconômicos e políticos. Tais categorias acabam por gerar novas crenças, ideologias e expectativas sobre o curso da vida e as idades, além de condicionar o estabelecimento de novas políticas e práticas. 


			A institucionalização do curso da vida representa mais do que a regulamentação de sequências temporais, mas a constituição de perspectivas e projetos de vida. Dessa maneira, é preciso ampliar o conceito de geração para além da dimensão hierárquica e familiar, mas entendê-la como um fenômeno que representa uma identidade de posição, construída social e historicamente, que guarda características próprias, como comportamentos e costumes, os quais, modulados no tempo, impõem mudanças, gerando novas singularidades, e, consequentemente, novas gerações. Assim, mais do que ter a mesma idade, pertencer à mesma geração significa compartilhar experiências que definem sentidos. Uma nova geração surge quando essas experiências deixam de ter significado, gerando rupturas importantes (FEIXA; LECCARDI, 2010). Como exemplo podemos citar as significativas e rápidas mudanças tecnológicas que, em poucos anos, influenciam e alteram comportamentos, fazendo surgir novas gerações, como a chamada Geração Z1, pertencente aos que nasceram entre os anos 1995 e 2010, e é fortemente caracterizada pela presença da tecnologia digital em suas vidas (RECH; VIÊRA; ANSCHAU, 2017).


			Historicamente, o critério idade, bem como geração/sexo/gênero, como forma de organização dos papéis sociais e participação na divisão do trabalho, provocou discriminação e marginalização, de forma que, na modernidade, a vida social apresenta-se impregnada de etarismo (MOTTA, 2010), ou ageism, termo cunhado pelo médico norte-americano Robert N. Butler (1969), para referir-se aos preconceitos que resultam de falsas crenças a respeito dos idosos, os quais são chamados por Erdman B. Palmore (1990) de “preconceito etário positivo e negativo” (“positive and negative ageism”).


			Como exemplos de preconceitos positivos podemos citar que os idosos são considerados bonzinhos, coitadinhos, não exigentes e aceitadores; como exemplos de preconceitos negativos podemos citar que os idosos são implicantes, antiquados ou dependentes. Também os estereótipos sociais acerca da velhice — do grego stereós, que significa sólido ou firme e typos, que significa modelo, símbolo ou exemplo — contribuem para uma visão equivocada dessa etapa da vida, tendencialmente com conotação depreciativa e assumida como verdadeira. E, num ciclo vicioso, os próprios idosos passam a reproduzir esse estereótipo em suas relações, assumindo uma autoimagem que é contrária ao movimento de vitalidade e inserção na atualidade. Os preconceitos acerca da velhice também são responsáveis por discriminar e afastar os idosos da participação social, mesmo que de forma não intencional, nestes casos, denominados “preconceitos implícitos”. 


			Assim, esses preconceitos e estereótipos fazem com que os idosos sejam mais sujeitos ao desemprego, recebam menores salários, tenham menos oportunidades, sejam infantilizados ou superprotegidos, comprometendo sua autonomia e independência. Eufemismos passam a ser usados de maneira indiscriminada para designar a velhice: melhor idade, boa idade, feliz idade, idade madura, idade legal, idade dourada, entre outros; acreditando-se que esses termos não carregam a conotação negativa dos termos velho, idoso ou velhice (NERI, 2019).


			Em oposição ao caráter homogeneizador pretendido pelas classificações etárias, é importante destacar que o envelhecimento é um fenômeno biopsicossocial e não existe de forma singular. Assim, podemos dizer que existem velhices; o que também nos leva a considerar que existem idosos e idosas, pertencentes a diferentes realidades e contextos. De fato, o envelhecimento apresenta como única característica universal, a ocorrência de mudanças ao longo do tempo. Trata-se de um processo marcado pela heterogeneidade e cada pessoa vivencia essa etapa da vida à sua maneira, tendo em vista sua história particular e aspectos estruturais, como classe, gênero e etnia, além de condições socioeconômicas, de saúde e educação. Contudo há consenso de que há aspectos universais nesse processo, como a maior fragilidade e suscetibilidade a doenças, o desequilíbrio entre perdas e ganhos e a crescente proximidade da morte. 


			Na perspectiva do curso de vida, ocorre, pois, uma constante mudança adaptativa e a busca pelo equilíbrio entre ganhos e perdas. Modificações ou surgimento de novos papéis sociais acontecem como frutos de eventos normativo-biológicos, ligados à graduação por idade, como menopausa; normativos-sociológicos, ligados a ocorrências previsíveis, como aposentadoria; não normativos, ligados a eventos não previsíveis, como a perda de pessoa próxima, viuvez, acidentes ou adoecimento; e exclusivos, como guerras, catástrofes naturais ou mudanças em sistemas políticos. Todos eles compreendidos como pontos de transição na trajetória individual e estabelecendo mudanças no status fisiológico, psicológico ou social (NERI, 2019). Assim, a objetividade orgânica da velhice entrelaça-se com a subjetividade da condição de ser idoso.


			Portanto, mesmo vivida de forma plural e multifatorial, numa sociedade que privilegia a juventude e a produtividade, a velhice é muito mais associada à ideia de declínios e perdas. A palavra “velho”, revestida de negatividade, remete à ideia de algo ultrapassado e gasto pelo tempo, assim, o corpo velho torna-se a prova dessa decadência de forma que os próprios idosos negam sua velhice e buscam subterfúgios, como pintar os cabelos, usar cosméticos ou realizar procedimentos dermatológicos, além da moda, interesses e atitudes, para se manterem jovens. 


			O termo terceira idade, amplamente usado nos dias de hoje, teve sua origem na França na década de 1960, em decorrência de uma política de integração social da velhice, a fim de transformar a imagem negativa que se tinha acerca das pessoas envelhecidas. Assim, essa “nova fase da vida”, compreendida entre a aposentadoria e o envelhecimento avançado, passaria a ser marcada pela atividade e produtividade (NERI, 2013), representando um segmento geracional pertencente ao universo das pessoas consideradas idosas, mas ora caracterizadas como “idosos jovens”. Park e Groppo (2009) ressaltam que o termo deve ser usado com cautela, pois pode incentivar ideias consumistas aos idosos, a fim de disfarçar as marcas do tempo.


			As associações negativas relacionadas à velhice percorrem os séculos e, atualmente, mesmo com tantos recursos para prevenir doenças e/ou retardá-las, é temida por muitos de nós e vista como uma etapa assustadora. Segundo Erik Erikson, um dos pioneiros nos estudos sobre o desenvolvimento humano, o grande desafio dessa etapa da vida é encontrar significado na rotina do dia a dia e é isso que irá fortalecer a capacidade do ser humano de adaptar-se a novas situações e a enfrentar desafios próprios da fase (ERIKSON, 1963 apud RIVERO et al., 2013).


			Importante ressaltar, no entanto, que os chamados tempos pós-modernos apresentam perspectivas positivas sobre o envelhecimento e a velhice, como o deslocamento da centralidade da produtividade e trabalho para a valorização de outra forma de engajamento e pertencimento social, como o tempo para o ócio criativo. Essa abertura propõe o respeito à diversidade e ao pluralismo de comportamentos e de atividades, contribuindo para a superação de estereótipos ideológicos e comportamentais (MINAYO; COIMBRA JUNIOR, 2002). 


			Dessa maneira, a ideia de um conjunto de perdas vem sendo substituída pela consideração de que a etapa da velhice pode ser propícia para novas conquistas, pautadas na busca da satisfação pessoal. Toda a experiência pregressa, bem como os saberes acumulados, representam ganhos que oferecem oportunidades de revisitar projetos esquecidos em outras situações (DEBERT, 1999). Nessa nova perspectiva, o tempo da aposentadoria, antes visto como momento de descanso e recolhimento, torna-se um período para atividades e lazer, situação que levou ao surgimento de grupos de convivência e universidades para os idosos, como possibilidades de alocação positiva e gratificante do tempo agora usufruído (CACHIONI, 1999).


			Nesse novo paradigma, o ser humano é visto como um sujeito dotado de plasticidade e flexibilidade, as quais possibilitam sua interação com a estrutura social. Obviamente, o rumo e o desfecho dessa interação estão diretamente atrelados às condições socioeconômicas, educacionais e políticas que seu meio oferece. Em condições favoráveis, o dinamismo social dispõe sobre diversas formas de ser idoso e, consequentemente, de viver a velhice. Os idosos podem emergir como agentes sociais, com sua presença e participação na sociedade, atuando assim, como sujeitos políticos. 


			Na última década, o Brasil avançou em políticas públicas voltadas para o envelhecimento (DEBERT, 2014). O Estatuto do Idoso, promulgado em 2003 e vigorando desde 2004, é o instrumento jurídico mais completo para a cidadania dessa faixa etária (a partir de 60 anos). 


			Dentre outros direitos contidos no Estatuto, podemos citar os seguintes itens que dialogam com o estudo realizado nesta obra: proteção e garantia de não ser negligenciado, discriminado ou oprimido; ter direito à educação, cultura e lazer; ter acesso à educação por meio de metodologias adequadas, que permitam, também, acesso aos avanços tecnológicos (PAZ; GOLDMAN, 2006). 


			O documento certamente representa um avanço para a defesa dos direitos da pessoa idosa, no entanto, muitos de seus preceitos estão longe de serem garantidos aos idosos brasileiros. Recursos financeiros, humanos e institucionais mostram-se insuficientes às demandas dos segmentos como saúde, previdência, assistência social, cultura, lazer e educação. De um lado, há aprovação de leis que defendem os direitos dos idosos; de outro, os governos divulgam sua imagem como responsáveis pelos desequilíbrios da Previdência Social e como os gastadores das verbas destinadas às políticas sociais (MINAYO, 2006).


			Observa-se ainda que, no Brasil, há a crescente tendência da permanência da pessoa idosa no trabalho a fim de completar a renda familiar, uma vez que, em inúmeras situações, os recursos provenientes de sua aposentadoria são insuficientes. Além disso, tem acontecido reformas na Previdência Social, resultando em cortes e adiamentos de benefícios, além de recálculos para a idade mínima e o tempo trabalhado, necessários para a aposentadoria, o que provavelmente resultará em um número ainda maior de pessoas idosas que precisarão permanecer no mercado de trabalho (SATO; LANCMAN, 2020).


			O fato é que, para a adequada visibilidade dos idosos, são necessárias mudanças que atendam, com efetividade, às necessidades e às complexidades das etapas sucessivas do envelhecer, sem desconsiderar toda sua diversidade e singularidade. 


			1.2 Velhices: vivências plurais


			A única coisa de que tenho certeza é da singularidade do indivíduo.


			(Albert Einstein)


			Mudanças nos padrões de mortalidade e expectativa de vida são consequências de avanços sociais e científicos ao longo de séculos, porém nos últimos 100 anos houve mudanças muito expressivas. No Brasil, a expectativa de vida por ocasião do nascimento passou de 62,7 anos, em 1980, para 73,4, em 2010, com estimativa de 82,3 para 2060 (NERI, 2019). Destacamos que, em função de a pesquisa que deu origem a este livro ter sido realizada durante a pandemia da Covid-19, a qual será apresentada no item 1.4, muitos estudos vêm sendo realizados sobre as possíveis sequelas desse contexto pandêmico, sendo uma delas, perda na expectativa de vida da população mundial. Esta foi a conclusão do estudo realizado pela Universidade Oxford em 29 países (HIDALGO, 2021). Embora o Brasil não esteja entre os países pesquisados, estima-se que, sendo um dos países mais atingidos pela pandemia, deva também ser abalado por essa perda em sua expectativa de vida.


			A longevidade cada vez maior do ser humano provoca uma situação ambígua experimentada por muitas pessoas, mesmo as não idosas. De um lado, o desejo de viver cada vez mais e, ao mesmo tempo, o temor de viver incapaz e dependente de outros, uma vez que, com o avanço da idade, aumentam as chances de ocorrências de doenças, enfermidades, prejuízos à funcionalidade física, psíquica e social. Assim, mais anos vividos podem significar mais anos de sofrimento, tanto para os sujeitos, quanto para suas famílias. Por outro lado, para os que envelhecerem com boa capacidade funcional, tendo boa saúde física e desempenhando papéis sociais, viver mais representará uma grande conquista (PASCHOAL, 2006).


			Considerando que saúde, segundo definição dada e mantida pela Organização Mundial da Saúde desde 1948, é “o completo estado de bem-estar físico, mental e social, e não simplesmente ausência de enfermidade”, podemos concebê-la de maneira holística (BRUSCIA, 2016, p. 97). Acreditamos que essa definição carrega um caráter utópico ou inatingível, uma vez que nenhum ser humano é completamente saudável em todos esses âmbitos, mas viverá, da melhor forma possível, de acordo com suas potencialidades, suas condições e contexto social. Uma vez que o processo de envelhecimento comporta significativa heterogeneidade composta por fatores genéticos, ambientais e subjetivos, ressaltamos que ter boa saúde não é condição unicamente determinada por fatores individuais, como herança genética ou empenho pessoal, mas também por questões sociais e econômicas. 


			O envelhecimento natural, decorrente de uma programação genética, à qual todos nós, seres humanos, estamos sujeitos, chama-se senescência ou primário. É progressivo e afeta o organismo de maneira gradual e acumulativa. Avança a partir da quinta década de vida, após a maturação sexual. Entre outras mudanças, uma importante característica é a redução da velocidade, tanto na mobilidade (força dos membros e equilíbrio estático e dinâmico), quanto nos processos cognitivos (memória, atenção, raciocínio e solução de problemas, entre outros). Surgem cabelos brancos, rugas, flacidez muscular e mudanças nos órgãos dos sentidos, como problemas de visão (enxergar com nitidez alvos próximos) e redução da sensibilidade auditiva. Apresenta, ainda, diminuição da tolerância ao estresse físico e psicológico. Contudo, dependendo das características genéticas, do ambiente e dos comportamentos adotados ao longo da vida, as pessoas podem envelhecer bem. Num contexto favorável, as perdas funcionais são pequenas, podendo surgir poucas e controladas doenças crônicas, sem comprometimento da realização das atividades da vida diária (AVD) e da participação social.


			O envelhecimento secundário, também denominado como patológico ou senilidade, é marcado por agravos ocasionados por várias doenças associadas ao envelhecimento, como as cardiovasculares e as demências, ou incapacidades que requerem assistência e cuidados específicos. 


			O envelhecimento terciário ou terminal, mais comum na velhice avançada, é marcado por um grande aumento de perdas físicas e cognitivas, num período razoavelmente curto, decorrente de doenças ligadas à idade ou pelo acúmulo de efeitos do envelhecimento, findando com a morte.


			Dois fatores de suma importância são dependência e autonomia, condições que não se excluem mutuamente, mas muitas vezes se entrelaçam. Presentes ao longo do curso da vida, alteram-se a cada etapa vivida.


			Na velhice pode acontecer a dependência social, marcada pela restrição em papéis ou em oportunidades, a dependência econômica, marcada pela pobreza ou desigualdade social, a dependência física e cognitiva, resultante de perdas funcionais, agravos ou enfermidades, e a dependência psicológica (NERI, 2019). 


			Autonomia na velhice diz respeito à possibilidade de continuar a comandar a própria vida, ou seja, a pessoa é capaz de pensar racionalmente e se autogerenciar. Em um contexto ideal, significa poder tomar decisões e realizar atividades sem a ajuda de outra pessoa, ou seja, ter condições físicas e cognitivas suficientemente preservadas para o desempenho de diversas tarefas. 


			Algumas combinações dessas condições tornam-se possíveis, como ter autonomia e independência; ter autonomia, mas ser dependente fisicamente, como alguém que sofreu um acidente vascular cerebral sem alterações cognitivas; e vice-versa, ser independente fisicamente, com condições de realizar atividades da vida diária (AVD), mas não ser autônomo por encontrar-se em processo demencial (FERREIRA, O. G. L. et al., 2012).


			As três formas de envelhecimento anteriormente citadas estão fortemente ligadas a dados biológicos e epidemiológicos. Porém não devemos restringir a classificação da velhice a esses aspectos, uma vez que conceber a velhice de maneira não total é arbitrar uma sobreposição destes sobre outros aspectos que também explicam a velhice, como aspectos históricos, culturais, econômicos, sociais e temporais (LOPES, 2000). 


			Com o aumento da complexidade das sociedades, das variadas formas de culturas e estilos de vida, há também um aumento da diversidade do envelhecer e dos modos de ser idoso. Dessa maneira há muitas velhices, como a velhice do rico e a do pobre; a velhice do intelectual e a do trabalhador braçal, entre tantas outras. Nas camadas populares, por exemplo, os idosos tendem a não receber cuidados compatíveis com suas necessidades, e sua adequada inserção nas práticas de lazer não é devidamente favorecida, ao passo que nas camadas superiores, as condições de saúde e inserções no lazer são mais abrangentes (PLONER et al., 2008).


			Outro importante fator de distinção entre as velhices é a questão de gênero. Compreendido além de suas diferenças biológicas, contempla desigualdades históricas, econômicas, políticas e sociais vividas entre homens e mulheres. Como consequência, é natural que respondam de maneira diversa ao envelhecimento e à velhice, uma vez que viveram processos socializadores muito diferentes em sua juventude e trajetória geral de vida, ainda que experiências sejam ou aparentem ser comuns à sua condição etária e ao tempo geracional. Uma questão crucial refere-se 
aos modos de participação no mundo do trabalho no passado, e suas consequências, nos dias de hoje. 
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